TESE PARA O 8º CONGRESSO DA FENAJUFE
ISONOMIA ENTRE ATIVIDADES IDÊNTICAS NO JUDICIÁRIO FEDERAL (FCs) OU (CJs)
Princípio da Igualdade (Wikipédia)
1. Trata-se de um princípio jurídico disposto nas constituições de vários países que afirma que "todos são iguais perante a lei", independentemente da riqueza ou prestígio destes. O princípio informa a todos os ramos do direito. No Direito Tributário, entende-se que o órgão a definir e recolher tributos deve tratar com igualdade de condições aqueles que tem condições iguais, por exemplo.

2. Tal princípio deve ser considerado em dois aspectos: o da igualdade na lei, a qual é destinada ao legislador, ou ao próprio Executivo, que, na elaboração das leis, atos normativos, e medidas provisórias, não poderão fazer nenhuma discriminação. E o da igualdade perante a lei, que se traduz na exigência de que os Poderes Executivo e Judiciário, na aplicação da lei, não façam qualquer discriminação.

3. Este princípio, como todos os outros, nem sempre será aplicado, podendo ser relativizado de acordo com o caso concreto. Doutrina e jurisprudência já assentam o princípio de que a igualdade jurídica consiste em assegurar às pessoas de situações iguais os mesmos direitos, prerrogativas e vantagens, com as obrigações correspondentes, o que significa "tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam", visando sempre o equilíbrio entre todos.
Princípio da Isonomia na Constituição Federal (1988)
4. “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: promover o bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor idade e qualquer outras formas de discriminação” (art. 3º, IV da Constituição Federal).

 

5. “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza...” (art. 5º da Constituição Federal).

 

6. “São direitos dos trabalhadores: Proibição de diferença de salário, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil” (art. 7º, XXX da Constituição Federal). Destaque nosso.
Tribunal Superior Eleitoral Aprovou por Unanimidade Isonomia dos Chefes de Cartório
Luta desde 2006 (SITRAEMG)

7. A tramitação do Processo Administrativo nº 19.800 teve início em 2006 e desde então a Fenajufe e os sindicatos vêm trabalhando para garantir a sua aprovação no TSE. Ainda em 2006, a Federação entregou memorial ao então relator, ministro Marco Aurélio. Em 2007, o processo foi para as mãos do ministro Cezar Peluso e na ocasião a Fenajufe apresentou novo requerimento, solicitando a aprovação da matéria.

8. Antes da ministra Carmem Lúcia assumir a relatoria, o processo esteve com o ministro Joaquim Barbosa. Em várias reuniões com os presidentes anteriores do TSE, a Fenajufe pediu a aprovação do processo, apresentando todos os argumentos favoráveis à isonomia. Em março de 2011, o coordenador da Fenajufe Zé Oliveira e diretores do Sintrajufe-RS se reuniram com a ministra Carmem Lúcia, em Porto Alegre, e na ocasião eles pediram apoio à negociação do PCS e também ao projeto da isonomia entre as chefias.
9. O Processo Administrativo nº 19.800, que tratou da isonomia do valor da função comissionada paga aos chefes de cartórios do interior e da capital, foi aprovado na sessão administrativa do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) no dia 30 de agosto de 2011. Todos os chefes de cartórios passarão a receber FC 6. Atualmente, os do interior recebem FC 1 e os das capitais recebem FC 4.

Processo que trata da isonomia das chefias de cartório aguarda parecer no CNJ (SITRAEMG)


10. O anteprojeto de lei que cria cargos efetivos nos quadros de pessoal dos tribunais regionais eleitorais, destinados às zonas eleitorais implementadas após a lei 10.842/04, e cria e transforma funções de chefes de cartórios em todas as zonas eleitorais do país encontra-se no Conselho Nacional de Justiça [CNJ] para receber parecer. É a última etapa antes de ser apreciado pelo Congresso Nacional, conforme determina a legislação orçamentária. No CNJ, o processo recebeu o número 0003409-91.2012.2.00.0000.


11. A proposta, reivindicação antiga da categoria, garantirá, se aprovada pelo Congresso, a isonomia entre as chefias de cartório das capitais e as do interior em todo o país. O projeto unificou o encaminhamento definido em dois processos administrativos que tramitaram por longo tempo no Tribunal Superior Eleitoral [19.327 e 19.800]. O primeiro cria cargos e funções para as zonas eleitorais implementadas após a lei 10.842/04. O segundo processo aprovado [19.800] garante a isonomia em uma FC-6 das chefias de cartório do interior [atual FC-1] e das capitais [atual FC-4], transformando as atualmente existentes. Além disso, prevê a criação de mais uma FC-1 para todas as zonas eleitorais.
Conjuntura Nacional
Estruturas Orgânicas Divergentes
12. A estrutura orgânica dos Tribunais Superiores e dos Tribunais Regionais Eleitorais é composta por apenas 3 (três) Níveis Gerenciais. Este modelo de estrutura horizontalizado, enxuto e funcional, recomendado pela administração moderna, vem demonstrando sua eficiência há décadas. Os níveis decisórios são: DIREÇÃO (CJ-4 e CJ-3); COORDENAÇÃO (CJ-2) e CHEFIA (FC-06). Neste caso, incluem-se as chefias de cartório, isonomia aprovada por unanimidade pelo TSE.
13. Com relação a outros órgãos do Judiciário, não se pode dizer o mesmo. Infelizmente, na Justiça Federal e na Justiça do Trabalho existem distorções nas estruturas organizacionais que dificultam a tomada de decisão. Analisando algumas estruturas de conselhos e tribunais federais e do trabalho pode-se constatar a existência de estruturas verticalizadas, isto é, com subdivisões que aumentam o caminho para a tomada de decisão, gerando mais burocracia, isto é, na contra mão da modernidade difundida pelo próprio CNJ. Estas estruturas são compostas por diretorias, subdiretorias, divisões, núcleos, chefias (supervisões) de seção e chefias (supervisões assistentes) de setor, chegando ao número de 06 (seis) níveis gerenciais e decisórios, o dobro dos tribunais citados anteriormente.

14. Isto vem gerando insatisfação e desmotivação dos próprios servidores, tendo em vista uma atividade de numa mesma unidade administrativa, desempenhada num tribunal superior, conselho, tribunal regional, seção judiciária ou vara do trabalho, têm diferente remuneração. A remuneração do ocupante de cargo em comissão e função comissionada do grupo de direção e chefia, respectivamente, deveria ser idêntica e não diferenciada, independente do órgão do Poder Judiciário.

15. Há de se reconhecer que a Justiça Federal de 20 anos atrás era outra, pois nas Seções Judiciárias a estrutura organizacional era baseada em meros serviços operacionais, com quase nenhuma complexidade. Hoje, a crescente demanda de processos de trabalho, com maio grau de complexidade, exige planejamento, gestão, competências e responsabilidade, o que tem gerado conflitos, pois as estruturas orgânicas defasadas não conseguem dar conta de suas novas atribuições gerenciais, principalmente, por falta de pessoal, o que gera problemas sistêmicos para administração.
16. Nestas duas últimas décadas a área finalística da Justiça Federal foi mais beneficiada, pois as leis que criaram novas varas não criaram cargos para área administrativa, que pudesse suprir o aumento dos serviços internos, que a cada dia exige melhor planejamento, gerenciamento, avaliação de resultados, além da gestão por competência, que não existiam no passado. 
17. Cabe ao CNJ, através da Comissão Permanente de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento e da Comissão Permanente de Eficiência Operacional e Gestão de Pessoas, promover a uniformização das estruturas orgânicas dos órgãos do Judiciário Federal, nivelando Cargos em Comissão e Função Comissionada com atividades idênticas. Chefia de Seção é “chefia” e Coordenação é “coordenação”, independente da nomenclatura adotada em cada ramo de justiça. Este assunto merece toda atenção do CNJ, pois faz parte do Tema – Gestão de Pessoas e do Objetivo – Motivar e comprometer magistrados e servidores com a execução da Estratégia, constante no Mapa Estratégico do Poder Judiciário, aprovado pela Resolução CNJ nº 70/2006.

18. Segue alguns exemplos de cargos em comissão (coordenador) e função comissionada (chefia de seção), cujas atribuições são idênticas, porém as remunerações são divergentes:
	Cargo ou Função
	Justiça do Trabalho

Nível (FC)
	Justiça Federal

Nível (FC)
	Tribunais Superiores e Justiça Eleitoral

Nível (CJ ou FC)
	Conselhos Superiores

Nível (CJ ou FC)

	Diretor de Divisão, Núcleo, Coordenador
	FC-06
	FC-06
	CJ-2
	CJ-1 ou

CJ-2

	Chefe de Seção
	FC-04
	FC-05
	FC-06
	FC-06


Desrespeito ao Principio da Isonomia
19. Neste contexto, quanto mais verticalizada a estrutura organizacional na Justiça Federal e na Justiça do Trabalho, mais distorções e desigualdades pode se observar, sem falar no aumento da burocracia. Tomando-se por base a estrutura dos Tribunais Superiores e na Justiça Eleitoral o menor nível de decisão é a Chefia de Seção, remunerada com FC-06. Enquanto que na JF e JT o Chefe de Seção ou Supervisor de Seção tem como remuneração FC-05 e FC-04, respectivamente. Independentemente da nomenclatura dada ao ocupante desta função comissionada, as atribuições são as mesmas, pois na estrutura organizacional de cada órgão do Judiciário Federal existe seção de pagamento, seção de planejamento, seção de arquivo, seção de biblioteca, seção de folha de pagamento, seção de segurança e transporte, seção de administração predial, seção de engenharia, seção de almoxarifado, seção de compras, seção de orçamento, entre outras.
20. Outras distorções inaceitáveis são: Diretor de Núcleo na JF e Coordenador na JT são remunerados com FC-06, enquanto que nos Tribunais Superiores e na JE Diretor/Secretário é CJ-3 e Coordenador é CJ-02, abaixo deste último é que vem o Chefe de Seção FC-06.
21. Outro ponto crítico a se observar é a defasagem da estrutura orgânica administrativa da Justiça Federal, principalmente, das Seções Judiciárias, há mais de 20 anos é a mesma, enquanto que o número de varas não para de crescer devido ao crescimento populacional e o consequente aumento demanda processual, principalmente, depois da criação dos JEFs.
22. Este tema, ISONOMIA ENTRE AS FCs DAS CHEFIAS DE SEÇÃO NO JUDICIÁRIO FEDERAL, foi aprovada no V Congrejufe, realizado em 2012 pelo SINDJUF-PB, como proposta de pauta a ser apresentada no 8º Congresso da Fenajufe, com vista ao cumprimento do princípio constitucional da isonomia dentro dos órgãos do Judiciário. 

 

Uniformização das Estruturas Organizacionais dos órgãos do Poder Judiciário

23. O CNJ precisa, urgentemente, promover a uniformização das estruturas orgânicas dos órgãos da Justiça, com vista à efetivação de uma "reforma gerencial”, regulamentando de forma isonômica os grupos de direção e chefia nas estruturas organizacionais, uniformizando as mesmas dentro da esfera federal. Eliminando, assim, as antigas estruturas organizacionais verticalizadas que atende privilégios e distorcer a celeridade nas tomadas de decisões, independentemente, do ramo de justiça.

24. O melhor exemplo que poder servir de referência na uniformização das estruturas orgânicas dos órgãos do Judiciário Federais é a utilização de apenas 03 (três) níveis gerenciais com poder de decisão:

	Grupo de Direção e Chefia
	Nível

(CJ ou FC)
	Nível Decisório
	Estrutura Linear
(horizontal)

	Diretor-Geral

Diretor / Secretário
	CJ-4

CJ-3
	1
	Estratégico

	Coordenador / Staff
	CJ-2
	2
	Tático/Suporte/Tecnocultura

	Chefe de Seção
	FC-06
	3
	Operacional


25. Como se pode perceber, este modelo gerencial, descrito anteriormente, é o mais enxuto de todo o Poder Judiciário, contando com apenas 03 (três) níveis decisórios (direção, coordenação e chefia de seção). Esta estrutura orgânica é a mais compatível como a administração moderna, podendo crescer de forma horizontal, acrescendo seções, coordenações e secretarias, conforme a necessidade. 
Estruturas Organizacionais

26. Para compreender melhor este tipo de estrutura organizacional, divide-se em três partes: 1 - Nível Estratégico; 2 - Nível Intermediário (Tático, Tecnoestrutura e Staff) e 3 – Operacional.

27. O Nível Estratégico é responsável pela realização da missão da organização e de atender as necessidades daqueles que controlam ou tem poder sobre a instituição (governo, empregados e grupos de pressão – CNJ, CJF e Fenajufe/Sindicatos). Este nível é formado pelo presidente, comitês executivos, administradores de alto nível relacionados aos assuntos globais (secretários e assessores). O Nível Intermediário é responsável pela coordenação ou supervisão direta das atividades do nível operacional, pelas relações de contato com outros administradores, analistas, e staff de suporte da organização e pela formulação de estratégias para suas unidades (seções), embora mais simples e dependentes das estratégias institucionais. O Nível Operacional é onde se realiza o trabalho básico de produção de produtos ou serviços, neste nível inclui atividades de gestão de: pessoas; administração; planejamento e orçamento; tecnologia da informação; judiciária; dentre outros. (Adaptado de MINTZBERG, 1983)
28. A Tecnoestrutura, que pertence ao Nível Intermediário, é formada por especialistas que servem a organização melhorando o trabalho dos outros. Sua função é tornar o trabalho da instituição mais efetivo, eficiente e eficaz, atuando através de treinamento, mudança organizacional, planejamento do trabalho e estabelecimento de padrões de atividades para a organização. Os analistas desenvolvem certas formas de padronização que afetam toda a organização, ou um subsistema específico da mesma, atuando na interface dos diversos níveis ou departamentos, visando melhor desempenho organizacional. É claro que os níveis operacionais e intermediários, também, podem desenvolver seus próprios padrões, mas geralmente são mais restritos as suas atividades. Assemelha-se a unidade de Planejamento e Gestão Estratégica dos Órgãos do Poder Judiciário, cujas atribuições estão relacionadas com a consultoria ao Corpo Diretor do Tribunal ou da Seção Judiciária na implementação, operacionalização da gestão estratégica, assessoramento das atividades relacionadas à gestão do planejamento, incluindo o gerenciamento de projetos, a otimização de processos de trabalho e a análise o acompanhamento de dados estatísticos. (Adaptado de MINTZBERG, 1983)
29. O CNJ é a unidade do Poder Judiciário responsável pela implementação de diretrizes nacionais para nortear a atuação institucional de todos os seus órgãos, competindo-lhe, como órgão de controle da atuação administrativa e financeira dos tribunais, a atribuição de coordenar e fiscalizar o planejamento e a gestão estratégica do Poder Judiciário, cuja necessidade é conferir maior continuidade administrativa aos tribunais, independentemente das alternâncias de seus gestores.

Decisão do TSE sobre Isonomia de Funções Comissionadas

30. Voto da Ministra Carmem Lúcia (relatora) no PA nº 19.800 (29479-88.2007.6.00.0000)/PR, que tratou da isonomia das Chefias de Cartório na JE:
“2. Quanto ao requerimento de equiparação das funções de confiança, anoto que a legislação aplicável à espécie não faz distinção entre as atribuições dos chefes de cartório em exercício nas zonas eleitorais das capitais e do interior. Assim, por isonomia, devem receber o mesmo tratamento da Justiça Eleitoral.
Atualmente, os chefes de cartório lotados no interior recebem uma função de confiança de nível FC-1 e os lotados na capital, FC-4.

3. Por outro lado, a revisão das funções comissionadas destinadas ás chefias dos cartórios eleitorais é medida que se impõe por haver nítida desproporcionalidade entre as atribuições e responsabilidades do cargo e o valor da retribuição, que, como ressaltado pela comissão técnica, tem causado “o desinteresse pela função e, o mais grave, a alta rotatividade da força de trabalho...”
4. Assim, tem-se que a transformação das atuais funções em FC 6, sem distinção entre as zonas eleitorais, sejam aquelas dos Municípios do interior dos Estados ou das respectivas capitais, revela-se oportuna, justamente por remunerar de forma adequada o cargo de chefia.

5. Pelo Exposto, proponho ao Tribunal o acolhimento do parecer apresentado pela comissão técnica (fls. 375-382) e o encaminhamento, pelo Tribunal Superior Eleitoral, do projeto de lei ao Congresso Nacional.

É o meu voto.”
31. Trazendo o entendimento da Ministra Carmem Lúcia para os problemas detectados na Justiça Federal e na Justiça do Trabalho, é medida que se impõe por haver nítida desproporcionalidade entre as atribuições e responsabilidades dos cargos comissionados e funções de confiança e o valor da retribuição. Chefe de Seção é chefe em todos os órgãos do Judiciário Federal, independente da nomenclatura utilizada, não tem cabimento uns perceberem FC-04 (JT) ou FC-05 (JF), enquanto outros nos Tribunais Superiores e na JE percebem FC-06. Da mesma forma, Coordenador FC-06 (JT) ou Diretor de Núcleo FC-6 (JF), os quais, também, têm sob sua subordinação seções, percebem valor inferior ao o mesmo cargo com idênticas atribuições nos demais órgãos, onde lá o nível é CJ-2 (STF, STJ, TSE e TREs). 
32. Diante o exposto, não existe alternativa a não ser rever a estrutura orgânica dos órgãos do Judiciário Federal, como um todo, modernizando e uniformizando as estruturas administrativas, com o objetivo de eliminar as desigualdades de valores percebidos pelos diretores, coordenadores e chefes das unidades, independente de ser conselho,tribunal, seccional ou vara.

Pauta de reivindicações, plano de lutas e políticas permanentes

33. Cabe a Fenajufe, juntamente com os respectivos sindicatos, abraçar esta nobre causa, e reivindicar junto ao Presidente do CNJ que se promova, através da Comissão Permanente de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento e da Comissão Permanente de Eficiência Operacional e Gestão de Pessoas, uma reestruturação geral dentro dos órgãos do Judiciário, especificamente, Justiça Federal e Justiça do Trabalho com vista à padronização, horizontalização e desburocratização das estruturas orgânicas, implementando isonomia entre cargos comissionados e funções comissionadas, através de projeto de lei, respeitando a igualdade de remuneração para atividades idênticas, assim como ocorre nos Tribunais Superiores e toda a Justiça Eleitoral, seguindo os princípios constitucionais e os princípios fundamentais da administração pública.

Assinam esta tese
- Carlos Alberto das Chagas e Sousa – Delegado (Servidor do TRE-PB a disposição da JFPB)
- Diretores do Sindjuf-PB
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